
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2014 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), para proibir a 

inscrição de débito de valor inferior a dez por cento 

do salário mínimo em banco de dados ou cadastro de 

inadimplentes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O art. 43 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte parágrafo: 

“Art. 43. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 6º Apenas poderão ser inseridos em banco de dados ou 

cadastro de inadimplentes os consumidores cuja dívida seja igual ou 

superior a dez por cento do salário mínimo vigente à época da 

inscrição.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A inscrição de consumidores em cadastro de inadimplentes 

acarreta muitos prejuízos e dificuldades em suas vidas pessoais e comerciais, 

pois obsta desde a compra de uma linha telefônica até a realização de um 

empréstimo ou financiamento perante instituições financeiras.  

Apesar de inexistirem dúvidas que a inscrição gera muitos ônus 

àqueles que possuem seus nomes negativados, é evidente que se trata de uma 
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prática necessária para evitar que devedores contumazes realizem mais 

débitos que, provavelmente, não irão pagar.  

Contudo, há muitos casos em que as inscrições são realizadas por 

equívoco pelas instituições de crédito e, muitas vezes, por valores ínfimos, 

inferiores a dez reais.  

Logo, muitas pessoas são afetadas e prejudicadas devido a uma 

inscrição indevida de um valor irrisório que certamente optaria por pagar do 

que ter seu nome registrado no banco de inadimplentes. Para evitar essa 

prática abusiva por parte de fornecedores ou de instituições de crédito é que 

se apresenta o presente Projeto de Lei do Senado. 

Estabelecendo um valor mínimo para que fornecedores e 

instituições financeiras efetuem as inscrições, serão estabelecidos deveres 

maiores de diligência, evitando inscrições indevidas.  

Outrossim, o consumidor será também resguardado em outras 

relações consumeristas, pois a inscrição em banco de dados quando o valor é 

irrisório – mesmo nas hipóteses em que é devida – não justifica a 

impossibilidade de efetuar futuras contratações, talvez necessárias no caso 

concreto para satisfazer situações urgentes.  

O projeto tem como base o disposto nos art. 1º, III e art. 5º, 

XXXII, ambos da Constituição Federal.  

Esperamos, pelas razões expostas, contar com o apoio dos nobres 

Colegas para a aprovação desta iniciativa.  

 

Sala das Sessões,  

Senador JAYME CAMPOS 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

 

 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

        Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de 
consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 

        § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, 
verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter 
informações negativas referentes a período superior a cinco anos. 

        § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de 
consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não 
solicitada por ele. 

        § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e 
cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo 
de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das 
informações incorretas. 

        § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os 
serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de 
caráter público. 

        § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do 
consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao 
Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso 
ao crédito junto aos fornecedores. 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument

